
Popayán, F e b r e r o d e 2 0 1 5 . 

Srs: 
JUZGADO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE 
POPAYAN 
(Of. de R) 
E . S. D. 

MEDIO DE CONTROL: R E P A R A C I O N D I R E C T A 
DEMANDANTE: L I L I A N A C E R O N V O L V E R A S Y O T R O S 
DEMANDADO: L A N A C I O N - M I N I S T E R I O D E D E F E N S A N A C I O N A L -
E J E R C I T O N A C I O N A L - P O L I C I A N A C I O N A L 

J O S E ANDRÉS GALVIS CUELLAR, i d e n t i f i c a d o c o n cédula d e ciudadanía 
# 7 6 . 3 3 2 . 9 9 5 , c o n d o m i c i l i o e n l a c i u d a d d e Popayán C a u c a ; c o m o , 
a b o g a d o t i t u l a d o y e n e j e r c i c i o , p o r t a d o r d e l a t a r j e t a p r o f e s i o n a l N o 1 4 2 
0 4 1 e x p e d i d a p o r e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a ; o b r a n d o e n m i 
condición d e a p o d e r a d o e s p e c i a l d e l o s jóvenes LILIANA CERÓN 
VOLVERAS y RODRIGO CERÓN VOLVERAS, q u i e n e s actúan e n s u 
p r o p i o n o m b r e , l a señora ALINA ESPERANZA VOLVERAS CHANTRE e n 
c a l i d a d d e m a d r e d e l a s víctimas d i r e c t a s BENJAMIN CERON CERON, 
JUAN DAVID CERN VOLVERAS, ENRIQUE VOLVERAS , LILIA MARIA 
CERON D E CERON , ESPERANZA CHANTRE DE VOLVERAS, según l o s 
m a n d a t o s a d j u n t o s y q u i e n e s serán l a p a r t e d e m a n d a n t e e n e l p r e s e n t e 
m e d i o d e c o n t r o l ; m e p e r m i t o p r e s e n t a r a n t e s u d e s p a c h o c o n f o r m e a l 
p o d e r c o n f e r i d o , D e m a n d a C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v a d e t e r m i n a n d o 
c o m o m e d i o d e c o n t r o l e n vía c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v a u n a 
REPARACION DIRECTA e n c o n t r a d e l a NACION - E L MINISTERIO DE 
DEFENSA NACIONAL - EJÉRCITO NACIONAL - POLICIA NACIONAL, 
e n t e s públicos r e p r e s e n t a d o s l e g a l m e n t e p o r s u M i n i s t r o , d o c t o r LUIS 
CARLOS VILLEGAS o p o r q u i e n l o r e e m p l a c e o h a g a s u s v e c e s , p o r e l 
MAYOR GENERAL ALBERTO J O S E MEJIA FERRERO, e n s u c a l i d a d d e 
C o m a n d a n t e d e l Ejército N a c i o n a l o q u i e n l o l l e g a r e a r e e m p l a z a r , y p o r e l 
G e n e r a l q u e a l m o m e n t o h a g a l a s v e c e s , e n s u condición d e D i r e c t o r 
G e n e r a l d e l a Policía N a c i o n a l , p o r l o s g r a v e s p e r j u i c i o s m o r a l e s , 
m a t e r i a l e s , fisiológicos, sicológicos, q u e s e l e s o c a s i o n a r o n a n u e s t r o s 
p o d e r d a n t e s p o r p a r t e d e l a s e n t i d a d e s c o n v o c a d a s , p o r l o s h e c h o s y 
o m i s i o n e s a t r i b u i b l e s a l a administración d e b i d o a l a c l a r a r e s p o n s a b i l i d a d 
p o r DAÑO E S P E C I A L Y / O F A L L A D E L S E R V I C I O / R I E S G O 
E X C E P C I O N A L , d e j a n d o c o m o víctimas d i r e c t a s e i n d i r e c t a s y 
p e r j u d i c a d a s p o r e l A C T O T E R R O R I S T A o c u r r i d o e l 0 7 d e d i c i e m b r e d e 
2 0 1 3 e n l a c a b e c e r a M u n i c i p a l d e Inzá, C a u c a , a l d e t o n a r s e u n " c a r r o 
b o m b a " e n c o n t r a d e l a s i n s t a l a c i o n e s m i l i t a r e s i n s t a l a d a s y a c a n t o n a d a s 
e n l a c a b e c e r a m u n i c i p a l . 

RELACIÓN DE LAS PARTES 

PARTE DEMANDANTES: I n t e g r a d a p o r l o s señores ( a ) LILANA CERON 
VOLVERAS e n c a l i d a d d e v i c t i m a m a y o r d e e d a d , i d e n t i f i c a d a c o n l a 
cédula d e ciudadanía 1 . 0 6 1 . 7 7 0 . 8 1 8 , RODRIGO CERON VOLVERAS, e n 
c a l i d a d d e v i c t i m a m a y o r d e e d a d i d e n t i f i c a d o c o n l a cédula d e ciudadanía 
1 . 0 6 1 8 0 2 5 6 3 e n s u condición d e víctimas d i r e c t a s d e l A C T O T E R R O R I S T A ; 
ALINA ESPERANZA VOLVERAS e n s u condición d e m a d r e , BENJAMIN 
CERON CERON e n s u condición d e p a d r e d e l o s a f e c t a d o s c o n C . C 
4 6 9 6 9 4 3 ; JUAN DAVID CERN VOLVERAS e n s u c a l i d a d d e h e r m a n o d e 
l o s a f e c t a d o s c o n C . C # 1 0 6 0 9 8 8 3 9 6 ; ENRIQUE VOLVERAS e n s u 
condición d e a b u e l o m a t e r n o d e l o s a f e c t a d o s c o n C . C # 4 6 8 6 2 3 4 ; LILIA 



ESPERANZA CHANTRE DE VOLVERAS c o n C . C # 2 5 4 5 2 8 7 4 . T o d a s 
p e r s o n a s n a t u r a l e s r e p r e s e n t a d a s e n e s t a i n s t a n c i a p o r e l a b o g a d o e n 
e j e r c i c i o D r . J O S E ANDRES GALVIS CUELLAR p o r t a d o r d e l a T . P 
1 4 2 . 0 4 1 e x p e d i d a p o r e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a . 

PARTES DEMANDADAS: NACION - MINISTERIO DE DEFENSA 
NACIONAL, E n t e Público d e o r d e n n a c i o n a l r e p r e s e n t a d o l e g a l m e n t e p o r 
e l señor M i n i s t r o d e D e f e n s a N a c i o n a l Dr. LUIS CARLOS VILLEGAS o 
q u i e n h a g a s u s v e c e s a l m o m e n t o d e notificación d e l a citación a a u d i e n c i a 
d e l a p r e s e n t e c o n v o c a t o r i a ; y p o r l a o t r a , e l EJÉRCITO NACIONAL, 
r e p r e s e n t a d o l e g a l m e n t e p o r e l señor MAYOR GENERAL ALBERTO J O S E 
MEJIA F E R R E R O e n s u c a l i d a d d e C o m a n d a n t e d e l Ejército N a c i o n a l d e l 
C o l o m b i a o q u i e n h a g a s u s v e c e s a l m o m e n t o d e notificación d e l a citación 
a a u d i e n c i a d e l a p r e s e n t e c o n v o c a t o r i a . Y l a POLICIA NACIONAL, 
r e p r e s e n t a d a p o r e l G e n e r a l RODOLFO PALOMINO LOPEZ, a t e n d i e n d o s u 
condición d e D i r e c t o r G e n e r a l d e l a Policía N a c i o n a l 

HECHOS 

1 . E l 0 7 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 3 , e n e l m u n i c i p i o d e Inzá, C a u c a , a e s o 
d e l a s 5 : 1 5 a m , l a estación d e policía f u e m o t i v o d e u n a t e n t a d o 
t e r r o r i s t a d e l a s F A R C u t i l i z a n d o p a r a d i c h o e f e c t o u n c a r r o b o m b a 
e l c u a l e s t a b a d i r i g i d o h a c i a d i c h a estación d e policía q u e q u e d a 
f r e n t e a l p a r q u e p r i n c i p a l d e e s t e m u n i c i p i o ; p o r d i c h o a t e n t a d o 
r e s u l t a r o n h e r i d o s e n t r e o t r a s p e r s o n a s , l o s señores LILIANA 
CERON VOLVERAS y s u h e r m a n o m e n o r d e e d a d RODRIGO 
CERON VOLVERAS, q u i e n e s s e e n c o n t r a b a n t r a n s i t a n d o c o m o 
p e a t o n e s p o r d i c h o s e c t o r , después d e h a b e r d e p a r t i d o e n u n a fiesta 
d e g r a d o d e e s t e último, q u i e n e s r e s u l t a r o n c o m o c o n s e c u e n c i a d e l 
a t e n t a d o l e s i o n e s d e t r a u m a acústico p o r l a explosión d e l r e f e r i d o 
c a r r o b o m b a y h e r i d a s e n l a s e x t r e m i d a d e s i n f e r i o r e s c o n r e s t o s d e 
m e t r a l l a . 

2 . A través d e l o f i c i o S - 2 0 1 5 - 0 1 9 4 9 2 / C O M A N - A S J U R 1 . 1 0 d e l 0 8 d e 
j u l i o d e 2 0 1 5 e n contestación a l d e r e c h o d e petición r a d i c a d o p o r 
p a r t e d e l s u s c r i t o p r o f e s i o n a l d e l d e r e c h o , l a s u b t e n i e n t e S O L A N G E 
T O R R E S L O P E Z , s e p e r m i t e a n e x a r e n c o p i a s i m p l e e l i n f o r m e d e 
n o v e d a d r e a l i z a d o p o r p a r t e d e l i n t e n d e n t e J A I R S I N I S T E R R A 
P L A Z A S C o m a n d a n t e d e l a Estación d e Policía d e Inzá y p l a s m a d o 
e n e l o f i c i o S - 2 0 1 3 - 0 4 6 9 / D I S P O C U A T R O - E S T P O - 2 9 q u e d a n razón 
e información r e a l d e l a t e n t a d o t e r r o r i s t a a q u e f u e s o m e t i d a l a 
institución p o l i c i a l e l 0 7 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 3 , a t e n t a d o d o n d e 
r e s u l t a r o n h e r i d o s m i s m a n d a n t e s y d o n d e s e d e s t a c a l o s i g u i e n t e : 

"Siendo la 05:15 horas nos encontrábamos acostados para 
levantarnos a las labores en especial el sábado ya que es dia de 
mercado. Cuando llego una camioneta gris de placas EVJ813 de Cali 
y parqueo al frente de la plaza de mercado. Posteriormente el 
comandante de guardia señor patrullero RODRIGUEZ CHOCO DARIO 

fue a verificar el vehículo y lo vio lleno de cebolla larga, se regresó a 
su sitio y al rato escucho un estruendo fuerte que de impacto me 
levanto de la cama, en el segundo impacto me caían escombros y 
polvo encima, escuche disparos..." 

3 . E n e l m u n i c i p i o d e Inzá, p a r a l a época d e l o s h e c h o s s e e n c o n t r a b a 
a c a n t o n a d o s e l ejército n a c i o n a l e n e l t e a t r o m u n i c i p a l y l a policía 
n a c i o n a l . 

4 . A h o r a b i e n , e n c u a n t o a l a ubicación d e l a F u e r z a Pública e n d i c h o 



s e g e n e r a y d e r i v a p a r a l a población c i v i l , y a q u e s e e n c u e n t r a n 
a c a n t o n a d o s e n e l c a s c o u r b a n o d e l M u n i c i p i o d e I n z a , más 
e x a c t a m e n t e e n e l t e a t r o m u n i c i p a l . 

A l r e s p e c t o h a d e c a n t a d o e l C o n s e j o d e E s t a d o l o s i g u i e n t e : 

L a actividad de la fuerza pública ti la ubicación de sus 
instalaciones era legítima y en beneficio de la comunidad* p e r o 
como por razón de ellas el actor sufrió un daño que desborda 
y excede los limites que normalmente están obligados a 
soportar los administrados, la indemnización de los perjuicios 
correrá a cargo del E s t a d o (...)" Consejo de Estado, Sala de lo 
Contencioso Administrativo, Sección Tercera, Expediente 7136, 
C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Sección 
T e r c e r a , S e n t e n c i a d e l 2 3 d e s e p t i e m b r e d e 1 9 9 4 , E x p e d i e n t e 8 5 7 7 . 

5 . P o r e l daño e s p e c i a l m i s p o d e r d a n t e s h a n s u f r i d o m o r a l m e n t e c o n 
m o t i v o d e e s t o s h e c h o s q u e l e s p r o d u j o l e s i o n e s y p e r t u r b a c i o n e s , 
s i e n t e n u n t e m o r a s e r n u e v a m e n t e víctimas d e e s t o s 
e n f r e n t a m i e n t o s y a t e n t a d o s t e r r o r i s t a s , s u f r i e n d o l o q u e s e c o n o c e 
clínicamente c o m o e l t r a u m a d e g u e r r a , y v i v e n e n c o n s t a n t e estrés, 
t i e n e n pérdida h a b i t u a l d e l sueño y r e v i v e n e s t e s u c e s o d e m a n e r a 
h a b i t u a l , l o q u e h a o c a s i o n a d o u n g r a n d o l o r y aflicción, u n i d o a l 
h e c h o d e q u e e x i s t e n m u y b u e n a s r e l a c i o n e s d e cariño, a f e c t o y 
a y u d a m u t u a e n t r e e l l o s p u e s e s u n a f a m i l i a q u e c o n v i v e b a j o e l 
m i s m o t e c h o , l o q u e d e m u e s t r a s i n s o m b r a d e d u d a a l g u n a , e l d e b e r 
d e r e p a r a r d e l a e n t i d a d d e m a n d a d a p o r l a f a l l a e n l a prestación d e l 
s e r v i c i o y / o daño e s p e c i a l o e l título q u e s e l e d e b a i m p u t a r t e n i e n d o 
e n c u e n t a l o s c r i t e r i o s d e t e r m i n a d o s p o r l a sección T e r c e r a d e l 
C o n s e j o d e E s t a d o e n l o s q u e s e h a e n t e n d i d o q u e l a consagración 
d e l n u e v o o r d e n a m i e n t o C o n s t i t u c i o n a l r e s u l t a omnicomprensiva 
d e t o d o s l o s regímenes d e imputación d e c a n t a d o s p o r l a 
J u r i s p r u d e n c i a , p o r l o t a n t o , a l n o e x i s t i r consagración 
C o n s t i t u c i o n a l d e ningún régimen d e r e s p o n s a b i l i d a d e n e s p e c i a l , 
corresponde al juez encontrar los fundamentos jurídicos de sus 
fallos d a n d o s e g u r i d a d jurídica, u n i d a d d e d e r e c h o y c u m p l i e n d o e l 
p r i n c i p i o d e i g u a l d a d . L o s títulos d e imputación h a c e n p a r t e d e l o s 
e l e m e n t o s a r g u m e n t a t i v o s d e l a motivación d e l a decisión. 

6 . L a r e s p o n s a b i l i d a d a d m i n i s t r a t i v a p o r daño e s p e c i a l h a c a u s a d o 
u n o s p e r j u i c i o s d e t i p o m o r a l y m a t e r i a l a l o s d e m a n d a n t e s l o s 
c u a l e s d e b e n s e r r e p a r a d o s . 

L a acción a i m p e t r a r será s u s t e n t a d a e n l a r e s p o n s a b i l i d a d p o r daño 
e s p e c i a l d o n d e s e q u e b r a n t a r o n l a s s i g u i e n t e s d i s p o s i c i o n e s d e 
o r d e n C o n s t i t u c i o n a l y L e g a l : 

E l artículo 2 o d e l a Constitución N a c i o n a l r e z a : 

"Las autoridades de la República están instituidas para proteger a 
todas las personas residentes en Colombia, en su vida, honra, bienes, 
creencias y demás derechos y libertades, y para asegurar el 
cumplimiento de los deberes sociales del Estado y de los 
particulares". 



E l artículo 9 0 d e l a Constitución i n d i c a : 

"El estado responderá patrimonialmente por los daños antijurídicos 
que le sean imputables, causados por la acción o la omisión de las 
autoridades públicas..." 

S e i n t e r p r e t a d e l o a n t e r i o r q u e e l E s t a d o responderá d e l o s daños 
c a u s a d o s a l o s m i e m b r o s d e l a c o l e c t i v i d a d , c u a n d o s e i n c u r r a e n 
u n a f a l t a o f a l l a d e l s e r v i c i o p r o d u c t o d e u n a c t u a r c o n t r a r i o a l 
c o r r e c t o y a l a l e g a l i d a d , l o q u e h a c e p r e s u m i r q u e l a r e s p o n s a b i l i d a d 
e x t r a c o n t r a c t u a l d e l E s t a d o t i e n e c o m o p r e s u p u e s t o o c o n s t a n t e l a 
e x i s t e n c i a d e u n a anomalía d e o r d e n l e g a l e n e l p r o c e d e r d e l a 
administración; p e r o d e b i d o a l o s a v a n c e s j u r i s p r u d e n c i a l e s q u e e n 
l a m a t e r i a h a d e s a r r o l l a d o e l C o n s e j o d e E s t a d o , d i c h a t e s i s , l a d e l a 
f a l l a d e l s e r v i c i o , s i b i e n e s c i e r t a , n o e n t o d o s l o s c a s o s e s a p l i c a b l e , 
p u e s e x i s t e n s i t u a c i o n e s e n q u e e l a c t u a r d e l E s t a d o p u e d e s e r 
t o t a l m e n t e lícito y e s t a r r e v e s t i d a d e l a l e g a l i d a d n e c e s a r i a y n o 
o b s t a n t e a e l l o p u e d e c a u s a r l e s i o n e s a l o s interés jurídicamente 
t u t e l a d o s d e l o s a d m i n i s t r a d o s , e x i s t i e n d o l a p o s i b i l i d a d d e q u e e n 
atención a e s t o s c a s o s , e l E s t a d o d e b a i n d e m n i z a r l o s p e r j u i c i o s 
p r o d u c i d o s ; e s l o q u e l a j u r i s p r u d e n c i a y l a d o c t r i n a h a n 
d e n o m i n a d o c o m o l a r e s p o n s a b i l i d a d a d m i n i s t r a t i v a p o r daño 
e s p e c i a l ; teoría e s t a q u e s e f u n d a m e n t a e n l a i g u a l d a d q u e f r e n t e a 
c a r g a s públicas d e b e n t e n e r l o s g o b e r n a d o s , así l a s c o s a s y c o n 
f u n d a m e n t o e n e l c o n t r a t o s o c i a l , l a e x i s t e n c i a d e u n E s t a d o , s u 
s u p e r v i v e n c i a , s u d e s a r r o l l o y administración i m p o n e a l o s 
a s o c i a d o s u n a s e r i e d e s a c r i f i c i o s y c a r g a s q u e d e n t r o d e l p r i n c i p i o 
d e e q u i d a d y d e j u s t i c i a d i s t r i b u t i v a t o d o s d e b e n p a r t i c i p a r e n e s a 
contribución, n o e s t a n d o p e r m i t i d o a l E s t a d o r o m p e r d i c h o 
e q u i l i b r i o o situación d e i g u a l d a d h a c i e n d o a u n o s m a s o n e r o s o s s u 
c o m p r o m i s o s o c i a l q u e a o t r o s , p u e s c u a n d o e l l o s u c e d e s e i n c u r r e 
e n u n a i n j u s t i c i a q u e d e b e r e p a r a r s e a t e n d i e n d o l o s p r i n c i p i o s q u e 
i m p o n e n l a teoría d e l daño e s p e c i a l . 

E n s e n t e n c i a d e l 2 8 d e o c t u b r e d e 1 9 7 6 e l C o n s e j o d e E s t a d o , c o n 
P o n e n c i a d e l M a g i s t r a d o J o r g e V a l e n c i a A r a n g o h i z o u n análisis d e 
l a r e s p o n s a b i l i d a d b a s a d a e n e l daño e s p e c i a l , p a r a l o c u a l m e 
p e r m i t o t r a n s c r i b i r e l s i g u i e n t e e x t r a c t o : 

"Mas surge de la jurisprudencia comprendida, que aún la actividad 
estatal absolutamente legítima tanto por la existencia y extensión del 
derecho que ejercita como por la fidelidad al procedimiento 
determinado legalmente, puede dar lugar a la indemnización del daño 
causado al administrado, que es lo que se conoce como la 
responsabilidad sin falta ... Responde el Estado a pesar de la 
legalidad total de su actuación, de manera excepcional y por equidad, 
cuando al obrar de tal modo, en beneficio de la comunidad, por razón 
de las circunstancias de hecho en que tal actividad se desarrolla, 
causa al administrado un daño especial, anormal, considerable, 
superior al que normalmente deben sufrir los ciudadanos en razón de 
la especial naturaleza de los poderes y sus actuaciones del estado, 
equidad que debe reinar ante los sacrificios que importa para los 
administrados la existencia del Estado." 

E s c l a r o q u e e n l a t e s i s d e r e s p o n s a b i l i d a d d e E s t a d o p o r daño 
e s p e c i a l s o n d o s l o s f a c t o r e s d e t e r m i n a n t e s q u e d e b e n c o e x i s t i r : p o r 
u n l a d o l a n l e n a v a b s o l u t a l e g a l i d a d d e l a actuación a d m i n i s t r a t i v a 



y p o r e l o t r o e l r o m p i m i e n t o d e l a e q u i d a d d e l o s a d m i n i s t r a d o s f r e n t e 
a l a s c a r g a s públicas. 

L a j u r i s p r u d e n c i a d e l C o n s e j o d e E s t a d o h a d e s a r r o l l a d o 
a m p l i a m e n t e l a teoría d e l a r e s p o n s a b i l i d a d d e e s t a d o p o r daño 
e s p e c i a l , c o n s i d e r a n d o p e r t i n e n t e r e f e r i r n o s a a l g u n o s e x t r a c t o s q u e 
n o s s i r v e n d e s u s t e n t o s o b r e e l c u a l e d i f i c a m o s e s t a s o l i c i t u d d e 
conciliación p r e j u d i c i a l , a s a b e r : 

"... la sala encuentra que en el caso en comento sí es posible aplicar 
el régimen de responsabilidad p o r daño especial. Por ello se 
patrocina la argumentación que se recoge en el fallo impugnado, en 
uno de cuyos apartes se lee: 

De lo dicho, y para hechos como el que dirime, observa la sala, si 
puede deprecarse declaratoria de responsabilidad. E s t a tiene como 
razón, el reparar daños ocasionados como c o n s e c u e n c i a de un 
riesgo de naturaleza excepcional, a que se ven sometidos los 
administrados, cuando el E s t a d o combate las fuerzas ilegales 
que quieren a n i q u i l a r l o o destruirlo. 

Para la corporación el atentado en contra del Brigadier general Miguel 
Alfredo Maza Márquez fue un atentado terrorista que, por lo mismo, 
se orientaba a socavar las instituciones, lo que explica la selección del 
personaje contra el cual se ejecutó. El fenómeno violento se dirigió, 
pues, contra la organización estatal, con el fin de destruirla, o la 
búsqueda de concesiones importantes, para quienes seleccionan esa 
forma de lucha ... Ahora bien; si en ese enfrentamiento propiciado por 
terroristas, contra la organización estatal, son sacrificados 
ciudadanos inocentes, y se vivencia que el objeto directo de la 
agresión fue un establecimiento militar del gobierno, un centro de 
comunicaciones, el servicio del mismo, o un personaje representativo 
de la cúpula administrativa e,t,c, Se impone concluir que en medio 
de la lucha por el poder se ha sacrificado un inocente, y, por lo 
mismo, los damnificados no tienen por qué soportar solos el daño 
causado. 

En el caso sub exámine el daño resulta antijurídico, porque un grupo 
de personas, o una sola de éstas, no tiene por qué soportar los daños 
que se generan con motivo de la defensa del orden institucional, frente 
a las fuerzas de la subversión. El actuar de la administración, en estos 
casos, es lícito, pero ello no libera del deber jurídico de indemnizar los 
daños que cause tal motivo..." ( S e n t e n c i a s e p t i e m b r e 2 3 d e 1 9 9 4 ; 
M . P : D r J u l i o C e s a r U r i b e A c o s t a . Sección T e r c e r a C o n s e j o d e 
E s t a d o ) 

"La responsabilidad administrativa de los entes públicos por el 
llamado daño especial tiene origen cuando la entidad en ejercicio 
legítimo de su actiindad irroga daño o perjuicio a cualquier persona, 
deforma tal que sobrepasa el ocasionado a los demás; vale decir, que 
con su comportamiento se rompe el principio de la igualdad frente a 
las cargas públicas. Se trata de una responsabilidad objetivo dentro 
de la cual queda demostrado el hecho, él daño, y la relación de 
causalidad entre uno y otro se produce la condena, teniendo en 
cuenta, eso sí, que se presenten los demás elementos tipificados de 
este especial réaimen." íConseio d e E s t a d o - S a l a d e l o C o n t e n c i o s o 



SUÁREZ HERNÁNDEZ Santafé d e Bogotá, D . C . s e p t i e m b r e t r e c e 
( 1 3 ) d e m i l n o v e c i e n t o s n o v e n t a y u n o ( 1 9 9 1 ) e x p e d i e n t e 1 9 9 1 - 6 4 5 3 ) 

"PROVIDENCIA No. 112 ENFRENTAMIENTO MILITAR (TOMA 
GUERRILLERA) - Muerte de civil / DAÑO ESPECIAL - Rompimiento de 
la igualdad ante las cargas públicas / PERJUICIOS - Indemnización 
consolidada e indemnización futura la responsabilidad de la 
ADMINISTRACIÓN bajo el RÉGIMEN del daño especial, tiene lugar 
dentro del marco del desarrollo de una ACTIVIDAD LICITA a cargo de 
ésta, que genera un daño anormal y de naturaleza especial respecto 
de los que COMÚNMENTE deben aceptar las DEMÁS personas como 
carga normal y propia de la vida en sociedad y que la víctima o 
víctimas no tienen por qué soportar, al generarse un rompimiento de 
la igualdad ante las cargas públicas, que conlleva la obligatoria 
consecuencia de restablecer tal igualdad por la vía de 
INDEMNIZACIÓN del daño padecido. La víctima de los hechos fue 
completamente ajena a los acontecimientos que dieron lugar al 
enfrentamiento entre el grupo SUBVERSIVO y los miembros del 
ejército... rad 19990734" 

"PROVIDENCIA No. 69 OPERATIVO MILITAR ANTISUBVERSIVO -
Muerte de civil / DAÑO ESPECIAL - Rompimiento de la igualdad ante 
las cargas públicas En casos como el presente es aplicable él régimen 
de responsabilidad conocido, como "Daño Especial", pues dadas las 
condiciones en que se produjeron los hechos la actividad de los 
agentes estatales es lícita, pero frente a la inctima, ajena a las causas 
que originan el enfrentamiento entre la fuerza pública y los miembros 
de grupos subversivos, se produce un rompimiento de la igualdad de 
las cargas públicas generador de un daño que no está obligado a 
soportar por ser anormal y de naturaleza especial respecto de los que 
comúnmente deben aceptar las demás personas." ( T R I B U N A L 
A D M I N I S T R A T I V O D E C U N D I N A M A R C A S E C C I O N T E R C E R A 
S U B S E C C I O N " A " Bogotá D . C , veintidós ( 2 2 ) d e a g o s t o d e d o s m i l 
d o s ( 2 0 0 2 ) M a g i s t r a d o P o n e n t e : D R . H E C T O R A L V A R E Z M E L O R e f . 
E x p e r a d 9 7 D 1 3 8 7 8 ) 

"También ha determinado la Corporación la imputabilidad al Estado 
por los daños sufridos por quienes son sometidos a la exposición a un 
riesgo de naturaleza excepcional, creado por la administración en 
cumplimiento del deber constitucional y legal de proteger a la 
comunidad en general. Ha manifestado que jurídicamente la 
imputabilidad surge de la creación de un riesgo, que es considerado 
excepcional, en la medida en que supone la puesta en peligro de un 
grupo particular de ciudadanos, como consecuencia del desarrollo de 
una actividad dirigida a proteger a la comunidad en general. Como 
puede apreciarse, no se trata de la existencia de una acción u omisión 
reprochable de la administración, sino de la producción de un daño 
que, si bien es causado por un tercero, surge por la realización de un 
riesgo excepcional, creado conscientemente por ésta, en cumplimiento 
de sus funciones. La excepcionalidad del riesgo conlleva una ruptura 
evidente del equilibrio que tienen todos los ciudadanos frente a las 
cargas públicas y posibilita el surgimiento de la responsabilidad 
patrimonial del Estado. 

Considera el Consejo de Estado que, para que el hecho violento del 
tercero pueda ser imputable al Estado, se requiere que éste haya sido 
dirigido contra un establecimiento militar o policivo, un centro de 
comunicaciones o un personaje representativo de la cúpula estatal. 



En síntesis, y de conformidad con la posición mayoritaria de la 
Sección Tercera del Consejo de Estado, los daños que sufran las 
personas como consecuencia del conflicto armado interno, le son 
imputables al Estado cuando se demuestra que son consecuencia de 
una falla del servicio de la administración o del riesgo creado por la 
entidad estatal con el fin de cumplir su función de garantizar la vida 
e integridad de las personas y que el ataque estuvo dirigido 
concretamente contra un establecimiento militar o policivo, un centro 
de comunicaciones o un personaje representativo de la cúpula estatal 
( C o n s e j o d e E s t a d o . Sección T e r c e r a . S e n t e n c i a d e 2 8 d e j u n i o d e 
2 0 0 6 . C o n s e j e r a P o n e n t e : D r a . R u t h S t e l l a C o r r e a P a l a c i o ) 

E n e l p r e s e n t e c a s o , e s u n h e c h o c i e r t o q u e e l e n f r e n t a m i e n t o s e 
p r o d u j o e n t r e u n a f u e r z a i n s u r g e n t e a l m a r g e n d e l a l e y y m i e m b r o s 
d e l Ejército N a c i o n a l a c a n t o n a d o s e n e s t e s e c t o r d e l t e r r i t o r i o 
c o l o m b i a n o y g r a c i a s a l a d i v i n a p r o v i d e n c i a n o s e p r o d u j o e l d e c e s o 
d e a l g u n a d e l a s víctimas q u e r e s u l t a r o n h e r i d a s e n d e s a r r o l l o d e 
d i c h o e n f r e n t a m i e n t o ; e n e s t e s e n t i d o a p l i c a l a r e s p o n s a b i l i d a d d e l 
e s t a d o acogiéndonos a l a t e s i s d e l daño e s p e c i a l , d o n d e r e s u l t a r o n 
h e r i d o s l a señora M A R I A S O I L A L O P E Z G I M B O A y s u n i e t o m e n o r 
d e e d a d J U A N J O S E G U E N G U E L O P E Z , l o q u e h a o r i g i n a d o 
p e r j u i c i o s m o r a l e s y m a t e r i a l e s , y p o r m o t i v o d e d i c h a s situación h o y 
continúan e n c o n s t a n t e t e m o r y c o n e l c o n o c i d o t r a u m a p o s t 
c o n f l i c t o q u e l o s h a c e s e n t i r e n c o n s t a n t e z o z o b r a p o r r e s u l t a r 
víctimas e n c u a l q u i e r m o m e n t o d e éstos e n f r e n t a m i e n t o s . 

7 . E x i s t e relación d e c a u s a l i d a d c o n r e s p e c t o a l h e c h o q u e o r i g i n a e l 
daño antijurídico c a u s a d o a l o s d e m a n d a n t e s . 

PRETENSIONES 

• PERJUICIOS MATERIALES: 

1. Lucro Cesante: 

T e n i e n d o e n c u e n t a q u e c o n m o t i v o d e l a s d e l i c a d a s l e s i o n e s d e LILANA 
CERON VOLVERAS y RODRIGO CERON VOLVERAS, l a s c u a l e s l e s 
p r o d u j e r o n s e c u e l a s p e r m a n e n t e s , l o s d o s jóvenes e n s u f u t u r o n o podrán 
p r o d u c i r l a b o r a l m e n t e d e f o r m a p l e n a c o m o s e g u r a m e n t e podrían h a c e r l o 
s i n l a p r e s e n c i a d e l a s l e s i o n e s q u e p a d e c e n , y a n t e l a p e r m a n e n c i a d e 
estás q u e t r a d u c e l a i m p o s i b i l i d a d d e d e s a r r o l l a r n o r m a l m e n t e , l a b o r 
a l g u n a e n e l f u t u r o q u e l e s p e r m i t a s o s t e n e r s e económicamente, s e d e b e 
r e c o n o c e r a título d e indemnización p o r daño m a t e r i a l e n l a m o d a l i d a d d e 
l u c r o c e s a n t e c o n s o l i d a d o , l a s s u m a s q u e r e s u l t e n d e s d e l a f e c h a e n q u e 
o c u r r i e r o n l o s h e c h o s h a s t a l a f e c h a d e presentación d e l a s o l i c i t u d d e 
conciliación c o n b a s e e n u n s a l a r i o mínimo l e g a l m e n s u a l v i g e n t e , q u e a 
l a f e c h a d e l a s o l i c i t u d e q u i v a l e a S e i s c i e n t o s C u a r e n t a y C u a t r o M i l 
T r e s c i e n t o s c i n c u e n t a p e s o s m o n e d a c o r r i e n t e ( $ 6 4 4 . 3 5 0 ) , t o d o e l l o , d a d o 
q u e l a causación d e l p e r j u i c i o e n c u e n t r a s u c a u s a única y e x c l u s i v a m e n t e 
e n l a c o n d u c t a d e a g e n t e s d e l E s t a d o . 

Páguese A l a señora ALINA ESPERANZA VOLVERAS CHANTRE q u i e n 
actúa e n n o m b r e y representación d e l m e n o r RODRIGO CERON 
VOLVERAS v i c t i m a d i r e c t a , e l e q u i v a l e n t e a C A T O R C E M I L L O N E S 
O C H O C I E N T O S V E I N T E M I L C I N C U E N T A P E S O S M O N E D A C O R R I E N T E 



Páguese a l a señorita LILANA CERON VOLVERAS e n c a l i d a d d e víctima 
d i r e c t a e l e q u i v a l e n t e a C A T O R C E M I L L O N E S O C H O C I E N T O S V E I N T E 
M I L C I N C U E N T A P E S O S M O N E D A C O R R I E N T E ( $ 1 4 ' 8 2 0 . 0 5 0 ) . 

Q u e s e r e c o n o z c a a título d e indemnización p o r daño m a t e r i a l e n l a 
m o d a l i d a d d e l u c r o c e s a n t e f u t u r o , l a s s u m a s q u e r e s u l t e n d e s d e l a f e c h a 
d e presentación d e l a s o l i c i t u d d e conciliación h a s t a l a f e c h a p r o b a b l e d e 
e x p e c t a t i v a d e v i d a d e l o s l e s i o n a d o s LILANA CERON VOLVERAS y 
RODRIGO CERON VOLVERAS. 

2. Daño Emergente: 

Páguese a l a señora ALINA ESPERANZA VOLVERAS CHANTRE p o r 
c o n c e p t o d e l o s múltiples g a s t o s e n q u e debió i n c u r r i r p a r a l o s 
d e s p l a z a m i e n t o s Inzá-Popayán-Inzá, c o m o c o n s e c u e n c i a d e l t r a t a m i e n t o 
médico más l o s o b r e v i n i e n t e a l o s d e s p l a z a m i e n t o s c o m o manutención e n 
l a c i u d a d d e Popayán, m i e n t r a s l e r e a l i z a b a n l a atención médica a s u 
h i j o s , e l v a l o r d e $ 1 0 . 2 6 0 . 0 0 0 M e t e r a t i f i c a d o s m e d i a n t e declaración e x t r a 
j u i c i o r e n d i d a p o r e l c o n d u c t o r d e l vehículo d e s e r v i c i o p u b l i c o q u i e n l e s 
p r e s t a e l t r a n s p o r t e . 

PERJUICIOS MORALES: 

D e l a m i s m a f o r m a l o s d e m a n d a d o s deberán r e s a r c i r l o s p e r j u i c i o s ; 
t e n i e n d o c o m o f u n d a m e n t o p a r a e l l o l a aflicción y e l d o l o r q u e h a n s e n t i d o 
m i s m a n d a n t e s c o n ocasión d e l a t e n t a d o t e r r o r i s t a e n e l q u e r e s u l t a r o n 
h e r i d o s c o n f o r m e a l o s p l a n t e a m i e n t o s r e a l i z a d o s e n e s t a s o l i c i t u d y 
d i s t r i b u i d o s d e l a s i g u i e n t e m a n e r a : 

Páguese A l señor RODRIGO CERON VOLVERAS, q u i e n actúa a n o m b r e 
p r o p i o e n c a l i d a d d e V I C T I M A D I R E C T A , e l e q u i v a l e n t e a c i e n ( 1 0 0 ) 
s a l a r i o s mínimos l e g a l e s m e n s u a l e s v i g e n t e s . 

Páguese A l señor LILANA CERON VOLVERAS, q u i e n actúa a n o m b r e 
p r o p i o e n c a l i d a d d e V I C T I M A D I R E C T A , e l e q u i v a l e n t e a c i e n ( 1 0 0 ) 
s a l a r i o s mínimos l e g a l e s m e n s u a l e s v i g e n t e s . 

Páguese a l a señora ALINA ESPERANZA VOLVERAS CHANTRE, e n s u 
condición d e M A D R E d e l a s víctimas d i r e c t a s e l e q u i v a l e n t e a c i e n ( 1 0 0 ) 
s a l a r i o s mínimos l e g a l e s m e n s u a l e s v i g e n t e s . 

Páguese a l señor BENJAMIN CERON CERON e n s u condición d e P A D R E 
d e l a s víctimas d i r e c t a s , e l e q u i v a l e n t e a C i e n ( 1 0 0 ) S a l a r i o s mínimos 
l e g a l e s m e n s u a l e s v i g e n t e , o a q u i e n r e p r e s e n t e s u s d e r e c h o s . 

Páguese a l señor JUAN DAVID CERON VOLVERAS e n s u condición d e 
H E R M A N O d e l a s víctimas d i r e c t a s , e l e q u i v a l e n t e a C i n c u e n t a ( 5 0 ) 
S a l a r i o s mínimos l e g a l e s m e n s u a l e s v i g e n t e , o a q u i e n r e p r e s e n t e s u s 
d e r e c h o s . 

Páguese a l señor ENRIQUE VOLVERAS e n s u condición d e A B U E L O 
M A T E R N O d e l a s víctimas d i r e c t a s , e l e q u i v a l e n t e a C i n c u e n t a ( 5 0 ) 
S a l a r i o s mínimos l e g a l e s m e n s u a l e s v i g e n t e , o a q u i e n r e p r e s e n t e s u s 
d e r e c h o s . 



Páguese a l a señora LILIA MARIA CERON DE CERON e n s u condición d e 
A B U E L A P A T E R N A d e l a s víctimas d i r e c t a s , e l e q u i v a l e n t e a C i n c u e n t a 
( 5 0 ) S a l a r i o s mínimos l e g a l e s m e n s u a l e s v i g e n t e , o a q u i e n r e p r e s e n t e s u s 
d e r e c h o s . 

Páguese a l a señora ESPERANZA CHANTRE DE VOLVERAS e n s u 
condición d e A B U E L A M A T E R N A d e l a s víctimas d i r e c t a s , e l e q u i v a l e n t e a 
C i n c u e n t a ( 5 0 ) S a l a r i o s mínimos l e g a l e s m e n s u a l e s v i g e n t e , o a q u i e n 
r e p r e s e n t e s u s d e r e c h o s . 

L o s c u a l e s deberán s e r d e b i d a m e n t e i n d e x a d o s a l m o m e n t o d e l p a g o 
e f e c t i v o y q u e s e l e r e c o n o z c a n l o s i n t e r e s e s a q u e h a y a l u g a r . 

C- DAÑO A LA SALUD 

E l e q u i v a l e n t e a DOSCIENTOS (200) SALARIOS MÍNIMOS LEGALES 
MENSUALES a f a v o r d e LILANA CERON VOLVERAS y RODRIGO 
CERON VOLVERAS, p a r a c a d a u n o . A l r e s p e c t o l a Sección t e r c e r a d e l 
C o n s e j o d e E s t a d o e n s e n t e n c i a d e f e c h a 9 d e m a y o d e 2 0 1 1 , adoptó e l 
c o n c e p t o d e daño a l a s a l u d , c o m o p e r j u i c i o i n m a t e r i a l d i f e r e n t e a l m o r a l 
q u e p u e d e s e r s o l i c i t a d o y d e c r e t a d o e n l o s c a s o s e n q u e e l daño p r o v e n g a 
d e u n a lesión c o r p o r a l , p u e s t o q u e e l m i s m o n o está e n c a m i n a d o a l 
r e s t a b l e c i m i e n t o d e pérdida p a t r i m o n i a l , n i a l a compensación p o r l a 
aflicción o e l p a d e c i m i e n t o q u e s e g e n e r a c o n a q u e l , s i n o q u e está d i r i g i d o 
a r e s a r c i r económicamente, c o m o q u i e r a q u e empíricamente e s i m p o s i b l e 
u n a lesión o alteración a l a u n i d a d c o r p o r a l d e l a p e r s o n a , e s t o e s e l 
t r a s t o c a m i e n t o d e l d e r e c h o a l a s a l u d d e l i n d i v i d u o . 

FUNDAMENTOS DE DERECHO 

I n v o c o l o s artículos 1 3 6 - n u m e r a l 8°-a 1 3 9 , 2 0 6 y s s . D e l C . C . A . , y demás 
d i s p o s i c i o n e s c o n c o r d a n t e s . 

ESTIMACIÓN D E LA CUANTIA 

M e p e r m i t o fijar r a z o n a d a m e n t e l a cuantía d e l a pretensión m a y o r 
a c u m u l a d a q u e c o r r e s p o n d e a l o s p e r j u i c i o s p a t r i m o n i a l e s p o r c o n c e p t o 
d e l u c r o c e s a n t e c o n s o l i d a d o , c a u s a d o s a l a señorita LILANA CERON 
VOLVERAS, e n l a s u m a d e CATORCE MILLONES OCHOCIENTOS 
VEINTE MIL CINCUENTA PESOS MONEDA CORRIENTE ( $ 1 4 8 2 0 . 0 5 0 ) . 

PRUEBAS QUE S E APORTAN A LA PRESENTE SOLICITUD 

A - DOCUMENTALES 

1 . P o d e r e s d e b i d a m e n t e o t o r g a d o s , c o p i a s d e d o c u m e n t o s d e 
i d e n t i f i a c i o n , r e g i s t r o s c i v i l e s o r i g i n a l e s , d o c u m e n t o s c o n e l 
propósito d e d e t e r m i n a r legitimación p a r a a c t u a r d e l a p a r t e 
c o n v o c a n t e r e l a c i o n a d a e n l a s p a r t e s . 

2 . Declaración e x t r a p r o c e s o N o . 0 8 9 d e l a señora A L I N A E S P E R A N Z A 
V O L V E R A S . 

3 . Declaración e x t r a o r o c e s o N o . 1 3 0 d e l señor J O S E M A R I A P A L M I T O . 



5 . C o p i a d e cédula d e ciudadanía d e L I L I A N A C E R O N V O L V E R A S . 
6 . Declaración e x t r a p r o c e s d e l señor E d e l m a r H u r t a d o , c o n d u c t o r d e 

l a e m p r e s a S o t r a c a u c a . 
7 . C o n s t a n c i a s d e l a Personería M u n i c i p a l d e Inzá - C a u c a . 
8 . I n f o r m e s p e r i c i a l e s d e l I n s t i t u t o N a c i o n a l d e M e d i c i n a L e g a l d e l 

m e n o r R O D R I G O C E R O N V O L V E R A S . 
9 . O f i c i o N o . D S C A U C - D D R S O C C D T E - 0 7 0 1 0 - 2 0 1 5 d e l I n s t i t u t o 

N a c i o n a l d e M e d i c i n a l e g a l e n e l c u a l s e a s i g n a c i t a p a r a psiquiatría 
f o r e n s e a l m e n o r R o d r i g o Cerón Volverás. 

1 0 . E p i c r i s i s e H i s t o r i a Clínica d e l a E . S . E . T i e r r a d e n t r o 
c o r r e s p o n d i e n t e a l m e n o r R O D R I G O C E R O N V O L V E R A S . 

1 1 . I n f o r m e s p e r i c i a l e s d e l I n s t i t u t o N a c i o n a l d e M e d i c i n a L e g a l d e 
L I L I A N A C E R O N V O L V E R A S . 

1 2 . O f i c i o N o . D S C A U C - D D R S O C C D T E - 0 7 0 1 1 - 2 0 1 5 d e l I n s t i t u t o 
N a c i o n a l d e M e d i c i n a l e g a l e n e l c u a l s e a s i g n a c i t a p a r a psiquiatría 
f o r e n s e a L i l i a n a Cerón Volverás. 

1 3 . E p i c r i s i s e H i s t o r i a Clínica d e l a E . S . E . T i e r r a d e n t r o 
c o r r e s p o n d i e n t e a L I L I A N A C E R O N V O L V E R A S . 

1 4 . O f i c i o N o . S - 2 0 1 5 - 0 1 9 4 9 2 / C O M A N - A S J U R 1 . 1 0 d e l a O f i c i n a 
d e A s u n t o s Jurídicos d e l D e p a r t a m e n t o d e Policía C a u c a 

1 5 . Petición s i n número i m p e t r a d a a n t e e l Batallón José H i l a r i o 
López d e f e c h a 2 3 d e j u n i o d e 2 0 1 5 . 

1 6 . O f i c i o N o . 3 6 3 8 - M D N - C G F M - C E - D I B 3 - F F U T A P - B R M 3 7 - C J M -
1 . 0 d e j u l i o 1 4 d e 2 0 1 5 d e l a B r i g a d a Móvil N o . 3 7 F u e r z a d e t a r e a 
A p o l o d e l Ejército N a c i o n a l . 

1 7 . O f i c i o s s u s c r i t o s p o r e l D e f e n s o r R e g i o n a l d e l C a u c a , 
s o l i c i t a n d o l a valoración médico l e g a l d e l o s a f e c t a d o s c o n e l fin d e 
h a c e r e l s e g u i m i e n t o d e l a situación d e l o s niños y niñas víctimas 
d e l c o n f l i c t o a r m a d o e n C o l o m b i a . 

B - DOCUMENTALES A SOLICITAR: 

Q u e s e l i b r e comunicación a l señor C o m a n d a n t e d e l a N o v e n a B r i g a d a c o n 
s e d e e n l a c i u d a d d e Popayán a e f e c t o s q u e envíe c o n d e s t i n o a s u 
d e s p a c h o l a c o p i a auténtica d e l o s s i g u i e n t e s d o c u m e n t o s : 

• L a O r d e n d e O p e r a c i o n e s e f e c t u a d a s e n s u jurisdicción y 
e s p e c i a l m e n t e d e l 0 7 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 3 d o n d e s e p r e s e n t a r o n l o s 
a t e n t a d o s t e r r o r i s t a s e n e l c e n t r o p o b l a d o d e l m u n i c i p i o d e Inzá -
C a u c a . 

Q u e s e l i b r e comunicación a l I n s t i t u t o N a c i o n a l d e M e d i c i n a L e g a l y 
C i e n c i a s f o r e n s e s s e c c i o n a l Popayán, a e f e c t o s q u e envíe c o n d e s t i n o a s u 
d e s p a c h o l a c o p i a auténtica d e l o s s i g u i e n t e s d o c u m e n t o s : 

• C o p i a auténtica d e t o d o s l o s dictámenes m e d i c o f o r e n s e s r e a l i z a d o s 
a L I L I A N A C E R O N V O L V E R A S y a R O D R I G O C E R O N V O L V E R A S 



MANIFESTACION JURADA 

D e c l a r o a n t e l o s señores j u e c e s a d m i n i s t r a t i v o s b a j o l a g r a v e d a d d e l 
j u r a m e n t o , q u e m i s p o d e r d a n t e s n o h a n p r o m o v i d o p r o c e s o a l g u n o c o n t r a 
e l LA NACION - MINISTERIO D E DEFENSA NACIONAL - EJERCITO 
NACIONAL - POLICIA NACIONAL, a n t e n i n g u n a jurisdicción. 

NOTIFICACIONES 

A l señor M i n i s t r o d e D e f e n s a N a c i o n a l s e l e notificará e n l a s e d e d e l C . A . N . 
u b i c a d a e n l a t r a n s v e r s a l 4 1 N o 2 7 - 4 5 Bogotá. 

A l señor C o m a n d a n t e d e l Ejército N a c i o n a l e n l a s e d e d e l c o m a n d o d e l 
Ejército N a c i o n a l u b i c a d o e n l a a v e n i d a d e l o s c u a r t e l e s N o . 8 0 - 0 0 Popayán 

A l a Policía N a c i o n a l e n l a A v e n i d a P a n a m e r i c a n a N o . 1 N - 7 5 Popayán 

A l o s D e m a n d a n t e s y e l s u s c r i t o a p o d e r a d o , e n l a c a l l e 4 N o 7 - 8 2 e d i f i c i o 
l o s l e o n e s o f i c i n a 3 0 3 Popayán, C a u c a - c e l u l a r : 3 1 7 2 5 4 8 5 6 5 - e m a i l : 
j a p o p @ h o t m a i l . c o m 

ANEXOS 

P o d e r e s o t o r g a d o s a m i f a v o r , o r i g i n a l c o n s u s a n e x o s , c o p i a p a r a e l a r c h i v o 
d e l M i n i s t e r i o Público y r e c i b o d e l envío p o r c o r r e o c e r t i f i c a d o d e l t r a s l a d o 
a c a d a u n o d e l o s e n t e s s o l i c i t a d o s . 

D e l señor(a) J u e z , 

A t e n t a m e n t e . 

JO^EANQRÉS GM#ÍS C U E L L A R 
7^<í32.995íáe l a c i u d a d d e Popayán 
4 1 4 2 . 0 4 ^ d e l C . S d e l a J . 

mailto:pop@hotmail.com


SRS: 
PROCURADURIA DELEGADA EN ASUNTOS ADMINSITRATIVOS / 
JUZGADOS ADMINISTRATIVOS DEL CIRCUITO DE POPAYAN-
CAUCA/TRIBUNAL CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO 
(Of de R) 

E . S . D . 

LILIANA CERON VOLVERAS, m a y o r d e e d a d , i d e n t i f i c a d o ( a ) c o m o a p a r e c e 
a l p i e d e m i c o r r e s p o n d i e n t e firma, o b r a n d o e n n o m b r e p r o p i o y e n c a l i d a d 
d e víctima, c o m e d i d a m e n t e a c u d o a n t e e s a Corporación c o n e l fin d e 
m a n i f e s t a r l e q u e p o r m e d i o d e l p r e s e n t e e s c r i t o c o n f i e r o p o d e r e s p e c i a l , 
a m p l i o y s u f i c i e n t e a l d o c t o r J O S E A N D R E S G A L V I S C U E L L A R a b o g a d o 
i n s c r i t o e i d e n t i f i c a d o c o n C . C 7 6 . 3 3 2 . 9 9 5 d e l a C i u d a d d e Popayán 
p o r t a d o r d e l a T . P 1 4 2 0 4 1 d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , p a r a q u e 
e n m i n o m b r e y representación s o l i c i t e , t r a m i t e , i n i c i e , a d e l a n t e y l l e v e a 
término y / o culminación AUDIENCIA DE CONCILIACION PREJUDICIAL, 
c o n f o r m e a l o e s t a b l e c i d o e n l a L e y 1 2 8 5 d e 2 0 0 9 y D e c 1 7 1 6 - 0 9 , a fin d e 
o b t e n e r e l r e c o n o c i m i e n t o y p a g o d e l o s p e r j u i c i o s c a u s a d o s ; Y s i f u e r e 
n e c e s a r i o , i n s t a u r a r a n t e l a Jurisdicción c o m p e t e n t e e l c o r r e s p o n d i e n t e 
MEDIO D E CONTROL d e REPARACION DIRECTA, a l t e n o r d e l o 
e s t i p u l a d o e n e l A r t 1 4 0 d e l C . P . A . C . A e n c o n t r a d e NACION -
MINISTERIO DE DEFENSA NACIONAL - POLICIA NACIONAL -
EJERCITO NACIONAL; p r o c e s o t e n d i e n t e a o b t e n e r r e c o n o c i m i e n t o , p a g o 
y l a d e c l a r a t o r i a d e R e s p o n s a b i l i d a d E x t r a c o n t r a c t u a l d e d i c h o e n t e 
público a u n a d o a l p a g o d e t o d o s l o s p e r j u i c i o s q u e s e o c a s i o n a r o n p o r 
p a r t e d e l a e n t i d a d d e m a n d a d a , p o r l o s h e c h o s y o m i s i o n e s c o m e t i d a s e n 
m i c o n t r a y d e m i h e r m a n o , c o n ocasión d e l a s f a l l a s e n e l s e r v i c i o o riesgo 
e x c e p c i o n a l c r e a d o , e x p u e s t o y c o m e t i d a s p o r l a s e n t i d a d e s d e m a n d a d a s 
c o n ocasión d e l a t e n t a d o t e r r o r i s t a e f e c t u a d o p o r l a O N T F A R C e n l a 
c a b e c e r a m u n i c i p a l d e l m u n i c i p i o d e I N Z A - C A U C A a l a c t i v a r u n a " C A R R O 
B O M B A " e n c o n t r a d e l o s m i e m b r o s e I n s t a l a c i o n e s d o n d e s e a c a n t o n a b a n 
p a r a l a época d e l o s h e c h o s (07 de diciembre de 2013) l a POLICIA y e l 
EJERCITO NACIONAL; h e c h o s e n l o s c u a l e s r e s u l t e l e s i o n a d a g r a v e m e n t e 
c o n l a o n d a e x p l o s i v a e n m i i n t e g r i d a d física y psicológica d e u n a m a n e r a 
g r a v e i r r e m e d i a b l e y permanente, convirtiéndonos d e e s t a m a n e r a e n 
víctimas c i v i l e s i n o c e n t e s d e l c o n f l i c t o a r m a d o e n C o l o m b i a . 

M i a p o d e r a d o q u e d a a m p l i a m e n t e f a c u l t a d o p a r a r e c i b i r , t r a n s i g i r , d e s i s t i r , 
c o n c i l i a r , s u s t i t u i r e s t e p o d e r y r e a s u m i r , p e d i r a p o r t a r p r u e b a s , 
i n t e r p o n e r l o s r e c u r s o s d e l c a s o , t u t e l a r , h a c e r p e t i c i o n e s a n t e c u a l q u i e r 
a u t o r i d a d , e n fin, p a r a r e a l i z a r t o d o a q u e l l o t e n d i e n t e a l a d e f e n s a d e 
n u e s t r o s legítimos i n t e r e s e s y p a r a c o n e s t e m i s m o p o d e r , f o r m u l a r 
petición a n t e l a e n t i d a d e n c a r g a d a d e l r e c o n o c i m i e n t o d e l a obligación; 
p r e s e n t a r l a c u e n t a d e c o b r o , r e c i b i r y h a c e r e f e c t i v o e l c h e q u e o l o s 
c h e q u e s c o n e l c u a l o l o s c u a l e s s e c a n c e l a r a n l a s s u m a s a q u e f u e r e 
c o n d e n a d a l a e n t i d a d o e n t i d a d e s . 



Sírvanse r e c o n o c e r l e personería p a r a a c t u a r a m i a p o d e r a d o ; D r . J O S E 
A N D R E S G A L V I S C U E L L A R . e n l o s términos y p a r a l o s e f e c t o s d e l 
p r e s e n t e p o d e r . 

A t e n t a m e n t e , 


